
Toda a cadeia da avicultura se instalou no município em função da
presença do frigorífico. São 300 agricultores que investiram em aviários para 
atender essa indústria, e agora serão os primeiros a sofrer as consequências. A 

responsabilidade da JBS com a região e com os trabalhadores não pode acabar 
simplesmente com o fechamento dessa unidade.

Deputado José Milton Scheffer (PP), sobre o fechamento do Frigorífico Tramonto, sediado em Morro 
Grande, no Extremo Sul do Estado, comprado pela JBS.
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Chapecó é Capital de SC

Hoje, a Capital de todos os catarinenses é Chapecó, município-polo 
da região Oeste do estado. A transferência simbólica foi propos-
ta pelo deputado florianopolitano João Amin (PP) e é uma das 

muitas homenagens que a cidade receberá em comemoração aos 100 anos 
de emancipação política. Mas a comemoração não vai ser só pelo aniver-
sário da cidade. O governador Raimundo Colombo vai realizar uma série 
de atos importantes para Chapecó e também para a região e o estado 
como um todo. Um dos principais é a entrada em operação do Radar 
Meteorológico do Oeste. Junto com o de Lontras, já em funcionamento, e 
o de Araranguá, que ainda está em fase de instalação, as informações me-
teorológicas serão mais rápidas e precisas, cobrindo 100% do território 
catarinense. Na prefeitura, Colombo participa da inauguração do Mo-
numento 100 Anos de Chapecó. Também vai participar de evento re-
alizado pela Federação das Indústrias (Fiesc) - “Educação Integral para 
o Século XXI”. No mesmo evento será assinada parceria entre Fiesc, 
Instituto Ayrton Senna, secretarias estadual e municipal da Educação 
para a ampliação da educação integral em Santa Catarina. Com uma 
área total de 626 quilômetros quadrados, Chapecó é um dos municípios 
que mais crescem no estado. A população soma aproximadamente 210 
mil habitantes e a base da economia é a agricultura e a agroindústria.

Resistência Enquanto o governador 
Raimundo Colombo batalha para con-
seguir, junto ao BNDES, a liberação dos 
recursos que vão garantir a execução 
da segunda etapa do Fundo de Apoio 
aos Municípios (Fundam), que preten-
de distribuir R$ 700 milhões aos 295 
municípios, há políticos se contrapondo 
à iniciativa. Na semana passada o de-
putado Fernando Coruja (PMDB) clas-
sificou o Fundam como “eleitoreiro”.

Agora, o Ministério Público (MP-SC), o 
Tribunal de Contas (TCE-SC) e a Vara da 
Fazenda da Capital receberam Ação Civil 
Pública movida por Renato Geske, verea-
dor de Florianópolis pelo PSOL, que quer 
impedir o empréstimo. “Se realmente o 
governador quisesse contemplar o interior, 
usaria os recursos para saldar a dívida com 
a Saúde do Estado, hoje de R$ 768 mi-
lhões”, justifica. Colombo tem rechaçado 
as acusações nesse sentido e coloca o Fun-
dam como um socorro para os municípios.

Direito imobiliário Em tempos de in-
segurança jurídica diante da possibilidade 
de demolições na orla catarinense, como 
os beach clubs de Jurerê Internacional, 
em Florianópolis, o 1º Congresso Brasi-
leiro de Direito Imobiliário e Notarial, 
marcado para os dias 30 e 31, no auditório 
Univali de Balneário Camboriú, vai tratar 
do tema. A palestra de abertura, proferi-
da pelo advogado Roberto Pugliese, será 
sobre Terrenos de Marinha, esmiuçando as 
irregularidades cometidas pela União nas 
medições desses espaços.

Oportunidade Censo do Startup SC, 
programa do Sebrae catarinense, revela 
que cerca de três a cada dez empresas atu-
am com o desenvolvimento de softwares no 
estado, que concentra o segundo maior nú-
mero de soluções neste setor. A mobLee e a 
CoBlue são exemplos: a primeira  projeta 
crescer mais de 100% em 2017 e a segunda, 
aumentar 10 vezes o número de usuários 
e faturamento. Ambas estão contratando.

Por Andréa Leonora
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Pelas regras
O dinheiro da Educação deve ser usado em inves-
timento na Educação e não para bancar gastos 
previdenciários, como o benefício de aposenta-
dos e pensionistas. O deputado Mario Marcondes 
(PSDB) defendeu a ideia na sessão de ontem da 
Assembleia Legislativa. Ele protocolou projeto de 
lei que exclui da base de cálculo das despesas com 
Educação o pagamento de inativos. Advogado, 
Marcondes recorre à Constituição para justificar 

seu projeto. “A Constituição determina que o pagamento de inativos deve 
ser computado como aposentadoria, mas o governo do Estado lança esse va-
lor como investimento para alcançar o percentual obrigatório, de 25%.” De 
acordo com o parlamentar, se a base de cálculo seguisse a regra, no período 
de  2009 a 2016 a Educação do Estado teria recebido R$ 4,7 bilhões a mais.  
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